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Resumo: Este artigo trata das normas que disci-
plinam a inscrição dos imóveis rurais no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) e sua publicidade no Regis-
tro de Imóveis (RI), de acordo com o Código Flores-
tal brasileiro. O objetivo é delinear o procedimento 

Abstract: This article deals with the norms that 
discipline the inscription of rural properties in the 
Rural Environmental Registry (CAR) and its publi-
cation in the Property Registration, according to 
Brazilian Forest Code. The objective is to outline 
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registral a ser adotado para fins de averbação des-
se cadastro na matrícula imobiliária. Para tanto, o 
artigo analisa os prós e contras da implementação 
do CAR, a definição de imóveis rurais como seu 
objeto e sua natureza jurídica. Posteriormente, 
defende a obrigatoriedade de averbação de seu 
número de inscrição no RI, bem como descreve 
as regras quanto à sua qualificação e publicida-
de. Constatou-se que a criação do CAR possui 
falhas graves, notadamente em decorrência do 
mapeamento de áreas ambientais por mera auto-
declaração e pela falta de fiscalização dos órgãos 
competentes, sendo que a averbação do número 
de inscrição do CAR no RI é imprescindível para 
a efetiva tutela do meio ambiente, dando cog-
noscibilidade geral das restrições ambientais aos 
proprietários e possuidores de imóveis rurais re-
gistrados.

 
Palavras-chave: CAR – Autodeclaração – Fiscali-
zação – Registro de imóveis – Averbação.

the registration procedure to be adopted for the 
purposes of record this registry in the property 
registry. To this end, the article analyzes the pros 
and cons of implementing the CAR, the definition 
of rural property as its object and its legal nature. 
Subsequently, it defends the obligation of the en-
dorsement of its inscription number in the Prop-
erty Registration, as well as describing the rules 
regarding to its qualification and publicity. It was 
realized that the creation of CAR has serious fail-
ures, especially because of the mapping of envi-
ronmental areas by mere self-declaration and 
the lack of inspection by the competent author-
ities, and the annotation of registration number 
of CAR in the Property Registration is essential for 
the effective protection of the environment, giv-
ing general awareness of environmental restric-
tions to owners and possessors of registered rural 
properties.

Keywords: CAR – Self-declaration – Inspection – 
Property Registration – Endorsement.

Sumário: 1. Introdução. 2. Da definição legal de imóveis urbanos e rurais. 3. Natureza jurídica do 
CAR: cadastro ou registro?. 4. Obrigatoriedade de inscrição de todos os imóveis rurais no CAR. 
4.1. Das sanções pela não inscrição do imóvel rural no CAR. 4.2. Cadastro autodeclaratório e 
os riscos de fraude. 4.3. Responsabilidade civil por danos ambientais e obrigações propter rem. 
5. Obrigatoriedade de averbação do número de inscrição do CAR na matrícula do registro de 
imóveis. 5.1. Qualificação registral. 5.2. Forma de publicidade. 5.2.1. Crítica à forma de publici-
dade e transparência do CAR. 5.2.2. A publicidade do CAR no registro imobiliário. 6. Conclusão. 
7. Apêndice. 8. Referências bibliográficas. 9. Jurisprudência.

1.	I ntrodução

A defesa do meio ambiente é alçada constitucionalmente como direito fundamental, 
princípio da ordem econômica, requisito de cumprimento da função social da propriedade 
urbana e rural e, bem de uso comum do povo, impondo-se ao poder público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (arts. 5º; art. 170, VI; 
182, § 4º; 186, II; art. 225, caput, CF).1

	 1.	 Conforme ementa de decisão do Supremo Tribunal Federal acerca da constitucionalidade de vários 
dispositivos do Código Florestal: “O meio ambiente assume função dúplice no microssistema jurídi-
co, na medida em que se consubstancia simultaneamente em direito e em dever dos cidadãos, os quais 
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Por esse motivo, constitui competência material comum da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios, a proteção do meio ambiente (art. 23, VI, CF).

De igual modo, há competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal 
para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Nesse caso, compete 
à União legislar sobre normas gerais e aos Estados e DF, como regra, legislar supletivamente 
(art. 24, VI e §§ 1º e 2º, CF).

Os Municípios também podem legislar sobre questões ambientais, desde que inerentes a 
assuntos de interesse local; ou para suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-
ber. Ademais, as normas ambientais no âmbito local, podem servir para promover o adequa-
do ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano, o que também é competência municipal expressa pela Constitui-
ção Cidadã (art. 30, I, II e VIII, CF).

A União exerceu sua competência para legislar sobre normas gerais na seara ambiental 
ao aprovar o vigente Código Florestal2, que substituiu o Código Florestal anterior, promul-
gado durante o regime militar, na década de 1960 (Lei 4.771, de 1965).3

A Lei 12.651, de 2012, portanto, instituiu o atual Código Florestal brasileiro, fixando 
normas gerais sobre a proteção da vegetação, das áreas de Preservação Permanente – APP e 
das áreas de Reserva Legal – RL; a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima flo-
restal, o controle da origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios 
florestais.4 Seu principal objetivo é, pois, a regulação do desenvolvimento sustentável do País 
(art. 1º-A, parágrafo único).

paralelamente se posicionam, também de forma simultânea, como credores e como devedores da obri-
gação de proteção respectiva” (BRASIL, 2018, p. 47, grifo nosso). Nesse sentido, ver STF, ADI 4.902, 
Plenário, rel. Min. Luiz Fux, j. 28.02.2018, DJe 13.08.2019; e ADC 42, Plenário, rel. Min. Luiz Fux, 
j. 28.02.2018, DJe 13.08.2019.

	 2.	 A Lei 12.651/2012 não adotou expressamente a nomenclatura “Código Florestal”, diferentemente do 
que ocorrera com as legislações que a antecederam e por ela foram revogadas. Em razão disso, alguns 
autores preferem não utilizar tal terminologia, designando a referida norma legal como “Lei de Pro-
teção da Vegetação Nativa”, cuja sigla é “LPVN” (BRANCALION et al., 2016; VILELA, 2021).

	 3.	 A primeira legislação denominada de “Código Florestal” no Brasil foi o Decreto 23.793, de 1934, apro-
vada pelo então presidente Getúlio Vargas durante o período denominado de Governo Provisório. 
Embora emitido mediante decreto presidencial, tinha força de lei, tendo sido formalmente recepcio-
nado pelas Constituições posteriores e somente revogada pela Lei 4.771, de 1965, durante o governo 
do presidente Castello Branco.

	 4.	 O texto original do art. 1º do Código Florestal enunciava que referida lei teria por finalidade definir 
“regras gerais sobre a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da ori-
gem dos produtos florestais e o controle e a prevenção dos incêndios florestais”. A então presidente 
da República, Dilma Roussef, entendeu que o texto aprovado pelo Congresso Nacional não indicava 
com precisão os parâmetros que norteariam a interpretação e a aplicação da lei. Com efeito, encami-
nhou-se ao Congresso Nacional a Medida Provisória 571, de 2012, com o intuito de corrigir a aponta-
da falha e enumerar os princípios gerais da lei. Após amplo debate entre os parlamentares da bancada 
ruralista, defensores de menor rigor nos licenciamentos ambientais  – os quais posteriormente 
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Conforme redação do Código Florestal, o CAR é um

“registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, 
com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, 
compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e eco-
nômico e combate ao desmatamento.” (art. 29, caput).5

De sua vez, o § 4º do art. 18 do Código Florestal estabeleceu que “O registro da Reserva 
Legal no CAR desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis”. A norma teve uma 
dupla consequência: impediu que o Oficial de Registro de Imóveis fiscalizasse a correição 
da RL e, ao mesmo tempo, retirou a concentração dos atos ambientais a serem publicizados 
na matrícula imobiliária.

A despeito disso, a legislação de regência dos registros públicos estabelece que todo ato 
que repercuta nos direitos de propriedade ou em outros direitos reais limitados deve ser no-
ticiado no livro imobiliário (art. 167, II, 5, e art. 246 da Lei 6.015/1973 – LRP c/c art. Art. 54 
da Lei 13.097/2015). Assim, como resultado da pesquisa é possível concluir que o número de 
inscrição no CAR deve ser averbado na matrícula, para que qualquer interessado, de posse 
de uma certidão do imóvel, possa ter ciência das restrições ambientais que gravam o imóvel, 
a partir do número do cadastro, mediante pesquisa no sítio eletrônico do CAR.

Quanto ao objetivo da pesquisa, esta será do tipo descritiva e explicativa. Far-se-á o deli-
neamento das principais características do CAR, apontando-se as consequências da falta de 
transparência deste. Diante disso, apresentar-se-á proposta procedimental para a qualifica-
ção e publicização do CAR junto ao Registro de Imóveis, como reforço à segurança jurídica 
do direito de propriedade.

2.	D a definição legal de imóveis urbanos e rurais

Como veremos agora, no Brasil podemos apontar dois critérios legais utilizados para de-
finir imóveis urbanos e rurais.6

passariam a ter um nome mais amigável: bancada do agronegócio – e a chamada bancada verde, que 
defendia maior proteção ambiental e sustentabilidade ecológica, a medida provisória foi convertida 
em lei, com alterações no texto sugerido pela chefe do Executivo. Interessante notar que, em razão do 
trâmite legislativo, em que se tinha, por um lado, a possibilidade de derrubada do veto presidencial 
e retorno do texto original do art. 1º e, ao mesmo tempo, o trâmite de uma MP com texto contradi-
tório, como não ocorrera a derrubada do veto, o Código Florestal tem seu primeiro dispositivo legal 
no art. 1º-A (e não no art. 1º, como é comum). Outrossim, nessa mesma temática, o Supremo Tribu-
nal Federal definiu que “É possível a edição de medidas provisórias tratando sobre matéria ambiental, 
mas sempre veiculando normas favoráveis ao meio ambiente” (STF, Plenário, ADI 4.717/DF, rel. Min. 
Cármen Lúcia, j. 05.04.2018, Info 896).

	 5.	 Conquanto a lei tenha tratado como “registro público”, O CAR, como o próprio nome enuncia, é um 
“cadastro público”. Trataremos sobre a diferença entre registro e cadastro na Seção 3 deste artigo.

	 6.	 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou, no ano de 2023, o estudo denomina-
do Proposta Metodológica para Classificação dos Espaços do Rural, do Urbano e da Natureza no Brasil, 
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Uma primeira definição leva em conta um critério geoespacial, topográfico ou de locali-
zação, estabelecendo que seriam imóveis urbanos aqueles que estivessem situados dentro 
do perímetro urbano, conforme definido pela legislação municipal. De sua vez, os imóveis 
rurais seriam estabelecidos por exclusão, ou seja, todos aqueles que não se encontrem cir-
cunscritos no perímetro urbano fazem parte da zona rural e, assim, ostentariam a condição 
de imóvel rural.

Na doutrina clássica encontramos a ideia de que a definição dos imóveis como rural ou 
urbano “é oriunda do direito civil e é encontradiça na maioria dos ordenamentos jurídicos, 
atendendo à natureza própria dos bens” (MEDEIROS DE SOUZA, 1985, p. 27, grifo nosso). 
Nesse sentido, para essa corrente, “os prédios podem ser rurais ou rústicos e urbanos, con-
forme sua situação seja dentro ou fora dos limites das cidades, vilas ou povoações” (FRANZEN 
DE LIMA, 1960, p. 230).

Esse primeiro critério, aliás, foi adotado pelo texto original do Código Tributário Nacio-
nal7, ao definir a hipótese de incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e do 
Imposto Territorial Rural (ITR), os quais incidem sobre imóveis urbanos e rurais, respecti-
vamente. Eis o texto do CTN:

“Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural [ITR] 
tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, 
como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Município.
Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territo-
rial urbana [IPTU] tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 
urbana do Município.” (Grifos nossos).

Quanto ao disposto no CTN, primeiramente, interessante notar que essa mesma nor-
mativa determina que:

que visa contribuir para o debate em torno da revisão da classificação desses espaços. O documen-
to, que é uma investigação experimental do IBGE com base nos dados do Censo 2010 e outras fontes 
de referência, diferencia os espaços do território nacional em rural, urbano e insere a natureza como 
uma terceira categoria na classificação. Na proposta, a revisão de conceitos e critérios para apreensão 
do que é urbano e rural, incluindo uma terceira modalidade, é justificada em razão da necessidade de 
“[...] acrescentar mais uma categoria espacial que se refere à dimensão da natureza”. Segundo defende 
o estudo: “Em um país continental como o Brasil, com vastas áreas de florestas, campos, afloramen-
tos rochosos, dunas, mangues, pântanos etc., essa é uma categoria que não pode ser relegada somen-
te como parte do rural” (IBGE, 2023, p. 63, grifo nosso). É de se destacar que este conceito ternário 
ou tripartite (urbano, rural e natural) trata-se de proposta de classificação a ser adotada no âmbito da 
ciência geográfica, sendo que na seara da ciência jurídica, enquanto não alteradas as normas vigentes, 
continuar-se-á adotando a classificação normativa, notadamente binária ou bipartite (urbano e ru-
ral), como, inclusive, o faz a própria legislação ambiental, a exemplo do Código Florestal.

	 7.	 O Código Tributário Nacional foi aprovado como Lei 5.172, de 1966. Trata-se de lei ordinária, mas 
que foi recepcionada com status de lei complementar desde a Constituição de 1967. Em outras pala-
vras, o CTN é uma lei formalmente ordinária e materialmente complementar.
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“A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, concei-
tos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição 
Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal 
ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.” (art. 110) (grifos 
nossos).

Desse modo, ainda que a lei tributária estabelecesse a ocorrência do fato imponível dos 
tributos tendo por critério a localização do imóvel, esta não poderia alterar a definição de 
imóvel urbano e rural dada pela legislação civil, por expressa vedação do próprio CTN.

Ocorre que, antes mesmo da entrada em vigor do CTN, em 1967, o legislador federal, 
por meio do Decreto-Lei 57/1966, igualmente recebido pela Carta Maior como lei comple-
mentar, por também versar sobre normas gerais de direito tributário, particularmente sobre 
IPTU e ITR, entendeu por consolidar a prevalência do critério da destinação econômica ou 
finalidade do bem sobre o da localização.8-9

Eis a redação emprestada ao art. 15 do referido decreto-lei, in verbis:

“Art. 15. O disposto no art. 32 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, não abrange o imóvel 
de que, comprovadamente, seja utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pe-
cuária ou agro-industrial, incidindo assim, sôbre o mesmo, o ITR e demais tributos com 
o mesmo cobrados.”

Assim, ao entrar em vigor, em 1967, o CTN já contemplava a alteração supra, modifican-
do a interpretação dada ao seu art. 32.

O critério finalístico para definir os imóveis rurais, também já estava presente no sistema 
jurídico brasileiro, antes mesmo de a legislação tributária se aventurar a regular o tema, haja 
vista que o Estatuto da Terra (Lei 4.504, de 1954) estabelecia que:

“Art. 4º. Para os efeitos desta Lei, definem-se:
I – “Imóvel rural”, o prédio rústico, de área contínua, qualquer que seja a sua localização, 
que se destina à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial, quer através de 
planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada; (...).” (Grifos nossos).

Semelhante definição foi mantida em legislação promulgada quase 4 (quatro) décadas 
depois do advento do Estatuto da Terra: a Lei da Reforma Agrária (Lei 8.629), datada do ano 
de 1993, ratificou o conceito da norma agrarista, sem nenhuma modificação de fundo:

	 8.	 Nesse sentido: STJ, Resp 472.628/RS, 2ª T., rel. Min. João Otávio de Noronha, j. 17.08.2004, DJe 
27.09.2004; e AgRg no REsp 679.173/SC, 1ª T., rel. Min. Denise Arruda, j. 11.09.2007, DJe 18.10.2007.

	 9.	 O tema foi pacificado, conforme tese aprovada pelo Superior Tribunal de Justiça, qual seja: “Não in-
cide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que comprova-
damente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial (art. 15 do 
DL 57/1966)” (STJ, 1ª Seção, REsp 1.112.646/SP, rel. Min. Herman Benjamin, j. 26.08.2009, Recurso 
Repetitivo – Tema 174 – Edição 55 da Jurisprudência em Teses do STJ).
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“Art. 4º. Para os efeitos desta lei, conceituam-se:
I – Imóvel rural, o prédio rústico de área contínua, qualquer que seja a sua localização, que 
se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa, vegetal, florestal ou 
agroindustrial.” (Grifos nossos).

Conclusão: a legislação brasileira adota o critério da destinação econômica ou da fina-
lidade, para definir imóveis rurais e, por conseguinte, os urbanos. Assim, “imóvel rural” 
é aquele que possui finalidade agrária (agrícola, pecuária, extrativa, vegetal, florestal ou 
agroindustrial); enquanto que “imóvel urbano” é aquele que possui finalidade citadina (re-
sidencial, comercial ou industrial).10

Assim, por exemplo, um imóvel que esteja situado dentro de uma cidade, isto é, den-
tro do perímetro urbano estabelecido pela legislação municipal, mas que tenha destinação 
agrícola ou pecuária, será um imóvel rural. E, no caso de um imóvel localizado na zona ru-
ral, mas que sirva de área industrial, por exemplo, juridicamente será considerado imóvel 
urbano.11

	 10.	 De acordo com a Nota Técnica 02/2016 do Incra, o município possui competência para delimitar o 
zoneamento municipal para fins urbanos, isto é, compete ao poder público municipal estabelecer o 
perímetro urbano, terminologia que designa gênero, independentemente das denominações empre-
gadas na legislação local, nele compreendidas as seguintes espécies: a zona urbana, a zona de expan-
são urbana, a zona urbanizável e as zonas especiais de interesse social – Zeis. Por esse documento oficial, 
a autarquia federal reconheceu que, com o advento da Constituição Federal de 1988, a definição do 
ordenamento territorial dentro de cada unidade federativa compete ao respectivo município, o qual 
tem o poder de definir o zoneamento municipal. Com efeito, a descaracterização do solo rural para 
fins urbanos (urbanização), independe de prévia audiência ou autorização do Incra, o qual apenas de-
verá realizar as alterações cadastrais pertinentes após a prática dos atos registrais respectivos, ou seja, 
cancelando os cadastros imobiliários rurais (INCRA, 2016). Na prática, o posicionamento do Incra 
simplificou esse procedimento, dando interpretação restritiva e conforme à Constituição ao art. 53 
da Lei 6.766/1979 (Lei de Parcelamento do Solo), cujo enunciado normativo é anterior a 1988. As-
sim, para que se realize a averbação de descaracterização do imóvel rural para urbano perante o Re-
gistro de Imóveis, basta a apresentação de certidão oficial emitida pela municipalidade informando 
que o imóvel se encontra dentro do perímetro urbano definido pela legislação municipal, sendo des-
necessária qualquer manifestação do Incra (INCRA, 2016). Para um aprofundamento no assunto, ver 
BEURLEN, 2017.

	 11.	 Importante esclarecer que, no caso do IPTU, o CTN exige que o imóvel esteja localizado na zona urba-
na, assim definida na lei municipal, bem como observe o requisito mínimo da existência de pelo me-
nos dois melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público, indicados no § 1º do art. 32 
(meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; abastecimento de água; sistema de esgo-
tos sanitários; rede de iluminação pública; escola primária ou posto de saúde). Também poderá ha-
ver incidência do IPTU nas zonas urbanizáveis e nas zonas de expansão urbana (art. 32, § 1º), caso em 
que a incidência do imposto não está condicionada à existência dos melhoramentos exigidos para os 
imóveis situados na zona urbana (Súmula 626 do STJ). Em qualquer caso, mesmo que não haja fato 
gerador de IPTU, se o imóvel, localizado na zona rural – portanto, fora do perímetro urbano –, tiver 
destinação urbana, é direito subjetivo do proprietário ou possuidor cadastrá-lo como tal, junto ao ór-
gão competente (prefeitura municipal e Receita Federal).
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Diante dessa definição, por óbvio, os cadastros imobiliários rurais – a exemplo do CAR – 
vincular-se-ão aos imóveis rurais; e, consequentemente, os cadastros imobiliários urbanos, 
aos imóveis urbanos.

3.	N atureza jurídica do CAR: cadastro ou registro?
Consoante a redação do art. 29 do Código Florestal, o CAR é um registro público. A des-

peito da literalidade do preceptivo legal, será que podemos afirmar que este se enquadra 
nessa categoria?

A palavra “cadastro” vem do latim medieval “capistratum”, que passou para a língua ita-
liana com o nome de “catasto”. Na língua portuguesa, o vocábulo significa censo, inscrição 
administrativa para efeito tributário ou administrativo (ALMEIDA, 1982).

De sua vez, a etimologia ou origem da palavra “registro” (português brasileiro) ou “re-
gisto” (português de Portugal)12 também advém do latim, do termo “regestu”, “registado”; de 
“regerere” ou “registrum”, que significa transcrever (MACHADO, 1987; OLIVEIRA, OLI-
VEIRA, 2003).

O cadastro convém para finalidades de gestão territorial, servindo de instrumento para 
administração pública em todos os níveis. Já o registro não tem essa missão. O registro defi-
ne os direitos de um determinado imóvel (AUGUSTO et al., 2012).

A diferença entre o cadastro e o registro é teleológica.
O cadastro imobiliário tem finalidades de suporte às políticas públicas, avaliação de pre-

ços praticados no mercado, produção de dados estatísticos para fundamentar políticas de 
gestão territorial, além das funções tradicionais de instrumento de arrecadação de impostos 
(BENATTI et al., 2018), centrando-se na constituição de um inventário territorial oficial e 
sistemático, embasado no levantamento dos limites de cada parcela (CUNHA et al., 2010).

Já o registro de imóveis tem por finalidade a definição dos direitos sobre bens imóveis, de 
modo que a sua função primacial é garantir a titularidade da propriedade e dos direitos reais 
e proporcionar informações seguras acerca da situação jurídica de bens e direitos de caráter 
privado, mediante o processo técnico de publicidade registral, instituído para que a socie-
dade possa intercambiar bens e direitos com segurança jurídica, garantia e previsibilidade 
(JACOMINO, 2016).

A Federação Internacional de Geomensores – FIG (1995) define o cadastro como um 
sistema de informações de um território, usando como unidade a parcela territorial, baseada 
na sua descrição geométrica ligada a informações de interesse legal, fiscal, de gestão pública 
do território, imobiliário e ambiental, entre outros – que, para fins de controle da Adminis-
tração Pública, recebem uma identificação numérica inequívoca.

“Um sistema cadastral contendo informações sobre os imóveis, os proprietários e o uso e 
ocupação do solo pode ser utilizado como ferramenta de planejamento e monitoramento 

	 12.	 “Registro” advém do latim medieval registrum. “Registo” advém do latim tardio regesta (ROCHA, 2012).
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na medida em que permite responder a questões sobre quem são os ocupantes, quais suas 
potencialidades, necessidades e ações ambientais; o que está ocorrendo no local, indi-
cando os tipos de ocupação que existem no território (residencial, comercial, industrial, 
agricultura, institucional, turístico), informando sobre o padrão econômico local, o po-
tencial de degradação ambiental, as tendências de ocupação ou abandono e a relação entre 
o uso e ocupação do solo e a aptidão agrícola local; quando determinadas ações são reali-
zadas, demonstrando tendências de ocupação, degradação ambiental e, principalmente, 
possibilitando o monitoramento e a identificação de autores de crimes ambientais; onde 
é necessária a intervenção imediata das instituições públicas para evitar a degradação so-
cioambiental, implantar políticas públicas com mais eficiência e reordenar a ocupação de 
uma determinada área.” (LASKOS, 2016, p. 190-191, grifo do autor).

Enquanto o cadastro dos imóveis tem como papel a medição e o georreferenciamento, o 
exame da situação física do bem imóvel, a determinação dos limites e a facilitação dos atos 
jurídicos, o registro de imóveis é caracterizado pela publicidade das informações, salvaguar-
da de direitos, garantia da fé pública, prova dos atos jurídicos, informação atualizada e segu-
rança jurídica (LAVADENZ, 2017).

A existência do cadastro imobiliário formata, pois, informações que permitem à Admi-
nistração realizar a gestão fundiária do território e da população, possibilitando a realização 
de políticas públicas necessárias para a consecução de programas de governo, bem como a 
implementação de certos direitos. O registro imobiliário, de outro lado, consiste numa ins-
crição bem mais “forte”, quando comparado com o mero cadastro, de maneira que aquele é 
objeto de prévia análise e operacionalização por profissional do direito, enquanto este pres-
cinde de uma análise técnico-jurídica prévia para se constituir (PEREIRA, 2023).

Em síntese, podemos afirmar que o cadastro imobiliário é vocacionado à gestão territo-
rial para fins de políticas públicas (fundiárias, fiscais, ambientais, patrimoniais etc.); ao pas-
so que o registro imobiliário serve para a definição de direitos sobre bens imóveis.

Diante das diferenças existentes, não pode uma atividade – qual seja, a do cadastro – as-
similar o registro de imóveis, subordinando-o como uma parte integrante do próprio ca-
dastro, assim como não tem cabimento algum que o registro de imóveis absorva funções do 
cadastro como uma das suas finalidades (JACOMINO, 2000).

Em que pese as diferentes finalidades, o cadastro e o registro não são institutos antagôni-
cos; pelo contrário, são complementares, de modo que “o cadastro proporciona ao registro 
substância física, e o registro ao cadastro, substância jurídica, numa verdadeira interconexão” 
(ARIMATÉIA BARBOSA, 2022, p. 31, grifo nosso). Esse intercâmbio de informações per-
mite a melhoria na descrição da realidade legal e geométrica dos imóveis, além de minimizar 
a duplicidade ou inconsistência dos dados (VICTORINO et al., 2015).

É de se ressaltar que, conforme vimos, embora a lei tenha se utilizado da terminologia 
“registro público” ao descrever o CAR, ele é, na verdade, um “cadastro”. O CAR é um indi-
cador censitário de todos os prédios rústicos do Brasil, públicos e privados, e sua finalidade 
é a de catalogar as áreas de proteção de vegetação e de interesse ambiental, ou seja, de munir 
a Administração Pública de informações para a gestão e governança territorial, especifica-
mente na seara do meio ambiente.
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O CAR não estabelece direito dominial sobre o imóvel, o que é atividade exclusiva do 
registro imobiliário, praticado e controlado pelos cartórios de Registro de Imóveis. A fina-
lidade do CAR é de coleta informacional, censitária e estratégica na seara ambiental, cum-
prindo, pois, papel de cadastro imobiliário.

4.	O brigatoriedade de inscrição de todos os imóveis rurais no CAR
4.1.	 Das sanções pela não inscrição do imóvel rural no CAR

Conforme dispõe o Código Florestal, a inscrição no CAR é obrigatória e por prazo inde-
terminado para todos os imóveis rurais, independentemente da natureza da ocupação. Ou 
seja, devem ser cadastrados tanto os imóveis objeto de propriedade como também de posse 
(art. 29, § 3º), sendo o recibo do CAR apto a comprovar a regularidade ambiental do imóvel, 
em seu aspecto formal (art. 59, §§ 9º e 10).

Calha frisar, ademais, que a inscrição no CAR é obrigatória para a obtenção de crédito 
rural pelo produtor, ou seja, os financiamentos bancários dependem do cadastramento am-
biental. Outrossim, o CAR também constitui pré-requisito para que o proprietário ou pos-
suidor possa aderir ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), essencial para que os 
produtores rurais não sofram penalidades por descumprimento da legislação (BALBINO 
et al., 2020).

Sabendo que a atividade rural, especialmente aquela de maior porte, desenvolvida pe-
lo agronegócio13, é fomentada por meio de créditos fornecidos por bancos e outras insti-
tuições financeiras, muitas vezes subvencionados mediante dotação orçamentária pública 

	 13.	 O conceito de agronegócio ou agribusiness surge no final da década de 1950 e começa a se firmar so-
mente na década de 1960, nos Estados Unidos da América. A expressão foi cunhada por John Davis e 
Ray Goldberg, em estudo publicado pela Universidade de Harvard sob o título A concepto of agribu-
siness. Os autores analisaram a mudança de perspectiva da atividade agrária norte-americana, nota-
damente diante da integração das cadeias produtivas, o fortalecimento econômico dos produtores e 
a redução da atividade agropecuária e extrativista como mero meio de subsistência familiar, passan-
do a compor grandes indústrias e comércios (DAVIS; GOLDBERG, 1957). No Brasil, conquanto os 
commodities agrícolas constituam desde sempre proeminente produto consumido e exportado em 
nosso país, o termo “agronegócio” apenas se notabilizou recentemente, em razão de fortes campanhas 
publicitárias, sendo a mais conhecida a publicidade intitulada “Agro: a Indústria-Riqueza do Brasil”, 
veiculada desde 2017 e que tem como slogan “Agro é Pop, Agro é Tech, Agro é tudo”. A propagação da 
marca “agronegócio” alçou o que antes era apenas uma expressão interna do setor, a um verdadeiro 
neologismo popular. Na prática, a mudança de fundo se deu no ideário da sociedade brasileira, alte-
rando não só o nome das coisas, mas a própria perspectiva pela qual se passa a debater questões im-
portantes e que são trasladadas para um viés mais favorável aos empresários-produtores rurais e, em 
certa medida, menos para a temática ambiental, de povos indígenas, quilombolas, comunidades tra-
dicionais etc. Temáticas como a desigualdade na divisão de terras em latifúndios e maiores exigências 
ambientais para proprietários de grandes glebas, passam a ser secundários quando algo é pop, tech e 
tudo mais! No âmbito político-partidário, vale notar que, até mesmo a antiga “bancada ruralista”, por 
vezes contestada nos noticiários da mídia hegemônica, e quase sempre tida como antagonista de or-
ganizações de proteção ao meio ambiente, passou a ser denominada de “bancada do agronegócio” ou 
de forma mais singela apenas de “bancada do agro”.
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(v.g., recursos do BNDES, repasses oficiais para instituições financeiras públicas, seguros 
rurais e programas governamentais como o Plano Safra, entre outros), o legislador fixou 
uma sanção pecuniária para os produtores que deixem de cadastrar os seus imóveis no CAR.

Dispõe o art. 78-A que “Após 31 de dezembro de 2017, as instituições financeiras só con-
cederão crédito agrícola, em qualquer de suas modalidades, para proprietários de imóveis 
rurais que estejam inscritos no CAR”. Dispositivo este, aliás, declarado constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal.14

No dizer de Annelise Vendramini (2018, p. 132), o Código Florestal, em seu art. 78-A, usa 
“a força e o poder de influência do sistema financeiro para acelerar a implantação do CAR”.

De outro lado, a lei ambiental deixou claro que a inscrição no CAR não é considerada tí-
tulo para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou de posse (art. 29, § 2º). E nem 
poderia sê-lo, haja vista que se trata de lançamento cadastral “autodeclaratório”, isto é, o ca-
dastramento ocorre mediante informações declaradas por ato unilateral de particulares e 
inseridas em banco de dados público, pelos proprietários e/ou possuidores das terras rurais, 
dados estes, que deverão ser verificados posteriormente pelo poder público.

4.2.	 Cadastro autodeclaratório e os riscos de fraude

Para o cadastramento da Reserva Legal (RL) no CAR, o proprietário ou possuidor de-
verá apresentar os dados, identificando a área proposta de RL, cabendo aos órgãos compe-
tentes integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – Sisnama, ou instituição por ele 
habilitada, realizarem a captação das respectivas coordenadas geográficas (art. 53).

Na prática, a efetivação do cadastro ocorre mediante três breves etapas:

 

1 Inserção dos dados do
proprietário/possuidor, do 
imóvel, bem como das áreas 
de interesse ambiental, por 
intermédio de profissional 
técnico habilitado e 
previamente autorizado, com 
login e senha ou, 
alternativamente, com 
acesso por certificado digital.

2 Encaminhamento das 
informações realizado no 
sistema eletrônico do CAR.

3 Upload dos documentos 
obrigatórios, nato-digitais ou 
digitalizados. 

O requerimento de inscrição no CAR deve ser encaminhado pelo profissional técnico 
responsável (engenheiros, agrimensores, técnicos, entre outros profissionais legalmente 

	 14.	 “[...] O condicionamento legal da inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) para a concessão 
de crédito agrícola é um incentivo para que proprietários e possuidores de imóveis rurais forneçam 
informações ambientais de suas propriedades, a fim de compor base de dados para controle, moni-
toramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. Não há norma cons-
titucional que proíba a concessão de crédito para agricultores sem inscrição em cadastro de cunho 
ambiental, enquadrando-se a implementação do aludido condicionamento em zona de discricio-
nariedade legislativa. Conclusão: Declaração de constitucionalidade do artigo 78-A do Código Flo-
restal. [...] Não há norma constitucional que proíba a concessão de crédito para agricultores sem 
inscrição em cadastro de cunho ambiental, enquadrando-se a matéria em zona de discricionarie-
dade legislativa” (STF, 2018, p. 20). (STF, ADI 4.902, Plenário, rel. Min. Luiz Fux, j. 28.02.2018, DJe 
13.08.2019; ADC 42, Plenário, rel. Min. Luiz Fux, j. 28.02.2018, DJe 13.08.2019).
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habilitados) e sua aprovação é automática pelo sistema de automação do CAR, ficando pen-
dente de fiscalização quanto à veracidade dos dados e à exatidão dos trabalhos técnicos lan-
çados na plataforma da entidade ou órgão competente.

Para criar o cadastro ambiental do imóvel rural, o proprietário ou possuidor, devida-
mente identificado, deverá comprovar documentalmente sua propriedade ou posse e, por fim, 
apresentar planta e memorial descritivo com a identificação do imóvel com as respectivas 
coordenadas geográficas, exigindo-se pelo menos um ponto de amarração do perímetro do 
imóvel, informando a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Pre-
servação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, 
também da localização da Reserva Legal (art. 29, § 3º).

Em suma, os documentos apresentados ao órgão ambiental para realização do cadastro 
serão, como regra, basicamente:

“a. cédula de identidade (RG) e CPF do proprietário ou possuidor;
b. certidão de inteiro teor da matrícula do Registro de Imóveis (propriedade) ou contrato, 
declaração ou outro instrumento público ou particular que demonstre a existência de 
ocupação (posse); e
c. planta e memorial descritivo do imóvel e das áreas de interesse ambiental, contendo as 
coordenadas geodésicas.”

Como alhures explicado, em um primeiro momento não há análise quanto à veracidade 
e autenticidade das informações referente à propriedade e à posse, nem quanto à acurácia e 
correição dos trabalhos técnicos apresentados. Ou seja, o deferimento do requerimento ele-
trônico do cadastro das áreas de interesse ambiental se dá, como regra, de forma automati-
zada, desde que cumpridos os requisitos formais exigidos, com a apresentação completa dos 
documentos estabelecidos na norma legal.

A única hipótese de indeferimento, em caso de cumprimento integral das formalidades, 
ocorrerá quando houver a identificação, por depuração da inteligência artificial do sistema 
eletrônico, de sobreposição com outra área já cadastrada.

As principais informações ambientais sobre o imóvel rural deverão ser inscritas no CAR. 
A área de RL, inclusive, deverá ser descrita no órgão ambiental competente por meio de sua 
inscrição diretamente no Cadastro Ambiental Rural (art. 18).

Na prática, o CAR deve cadastrar os perímetros e a localização das áreas:

a. de reserva legal (RL);15

b. de preservação permanente (APP);16

	 15.	 Reserva legal (RL): área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada em per-
centuais mínimos sobre o imóvel – Amazônia Legal: 80%, 35% e 20%; demais regiões do País: 20%), 
com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel ru-
ral, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação da bio-
diversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa. A RL somente existe 
em imóveis rurais (art. 3º, III, e art. 12, do Código Florestal).

	 16.	 Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, 
com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
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c. remanescentes de vegetação nativa;17

d. de utilidade pública;18

e. de uso restrito;19

f. consolidadas;20

g. em recomposição, recuperação, regeneração ou em compensação;21

h. de servidão ambiental;22

i. de servidão administrativa23.

Importante relembrar que antes do advento da implantação efetiva do CAR, as áreas de 
RL eram obrigatoriamente averbadas na matrícula do registro imobiliário, constando, por-
tanto, diretamente na tábula registral, a descrição de sua localização e de seu respectivo pe-
rímetro dentro da área do imóvel registrado.

Com o advento do atual Código Florestal, no entanto, a averbação da RL deixou de ser 
obrigatória, sendo que a lei exigiu que ela fosse inscrita diretamente no CAR.

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. A APP possui faixa de largura mínima que varia entre 30 metros e 500 metros, 
de acordo com a largura do curso d’água que faz limite. Pode haver APP tanto na zona rural como na 
zona urbana (art. 3º, II, e art. 4º, do Código Florestal).

	 17.	 Área Remanescente de Vegetação Nativa (ARVN): área com vegetação nativa primária ou em regene-
ração, que não esteja em regime de pousio (prática de interrupção temporária de atividades ou usos 
agrícolas, pecuários ou silviculturais, por no máximo cinco anos, para possibilitar a recuperação da 
capacidade de uso ou da estrutura física do solo) (art. 3º, XXIV, do Código Florestal).

	 18.	 Áreas de utilidade pública: áreas destinadas às atividades e obras de caráter público previstas no 
art. 3º VIII, do Código Florestal.

	 19.	 Área de uso restrito (AUR): área sensível cuja exploração requer a adoção de boas práticas agropecuá-
rias e florestais. Estão divididas em duas categorias: pantanais e planícies pantaneiras e áreas com in-
clinação entre 25º e 45º (art. 10 e 11 do Código Florestal).

	 20.	 Área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica (humana), com efetivo uso 
preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, ad-
mitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio (art. 3º, IV, do Código Florestal).

	 21.	 Área em recomposição, recuperação, regeneração ou em compensação: área gravada do ônus real do 
proprietário de atuar para o retorno da qualidade do meio ambiente ao status quo ante ou, não sendo 
possível, que exige uma reparação ou contraprestação equivalente.

	 22.	 Servidão ambiental (SA): direito real público que determina um dever de abstenção do proprietá-
rio de imóvel rural, mediante a renúncia voluntária deste ao direito de uso, exploração ou supres-
são dos recursos naturais existentes em uma determinada área da sua propriedade (art. 9º-A da 
Lei 6.938/1981).

	 23.	 Servidão administrativa: direito real público que autoriza a Administração, direta ou indireta, ou em-
presas concessionárias e permissionárias, a usar a propriedade imóvel para permitir a execução de 
obras e serviços de interesse público (v.g., colocação de postes de energia; passagem de oleoduto ou 
caminho; placas de sinalização; canais de irrigação comunitários) (art. 40 do Decreto-Lei 3.365/1941 
e Decreto 35.851/1954). Sobre a informação a respeito de servidão administrativa relacionadas à pro-
teção do meio ambiente no CAR, vide: art. 2º, V, e art. 12, X, da Instrução Normativa MMA 2, de 2014.
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Como regra de transição, o art. 30 da multicitada legislação ambiental, estabeleceu que:

“Nos casos em que a Reserva Legal já tenha sido averbada na matrícula do imóvel e em que 
essa averbação identifique o perímetro e a localização da reserva, o proprietário não será 
obrigado a fornecer ao órgão ambiental as informações relativas à Reserva Legal previstas 
no inciso III do § 1º do art. 29.”

Em suma, quando a RL já estiver matriculada no fólio real, será o proprietário deso-
brigado de apresentar ao órgão ambiental, a planta e memorial descritivo da RL, bastando 
apresentar a certidão de inteiro teor da matrícula, expedida pelo Registro de Imóveis, onde 
constará tal informação.

A norma isentiva faz todo o sentido, vez que eventual memorial descritivo, que fosse 
apresentado, seria a exata reprodução dos dados já inseridos no livro imobiliário.

No caso de posse, de igual modo, havendo termo de compromisso ambiental já firma-
do com o órgão competente, ficará o possuidor dispensado de confeccionar nova plan-
ta e memorial descritivo da RL (haja vista já ter apresentado as referidas peças técnicas 
anteriormente).

Em outras palavras, para que o interessado se isente da exigência legal de apresentação 
da planta e memorial descritivo da área de RL, deverá apresentar ao órgão ambiental com-
petente a certidão de registro de imóveis, onde conste a averbação da Reserva Legal, nos casos 
de propriedade; ou termo de compromisso já firmado, nos casos de posse – e, por analogia, 
também nos casos de propriedade (art. 30, parágrafo único).24

Obviamente que, ainda que a RL esteja previamente averbada na matrícula do Registro 
de Imóveis ou que haja termo de compromisso firmado, caso ocorra alteração da área, da 
descrição do perímetro ou da localização da RL – seja por questões técnicas (ex: a área de RL 
apurada à época não havia sido descrita por meio de trabalho georreferenciado ou o traba-
lho técnico não observe as exigências técnicas de georreferenciamento atuais), seja por ques-
tões fáticas (ex: mudança da área para adequação à nova legislação ambiental, por interesse 
do proprietário, por determinação judicial ou de autoridade administrativa etc.) –, deverão 
ser apresentados nova planta e novo memorial descritivo, para que o órgão ambiental faça 
constar no CAR a área de RL de fato existente no imóvel.

Como é cediço, o interessado pode, inclusive, excluir a área que mantinha como RL e 
incluir outra área de RL dentro do mesmo imóvel e até mesmo manter área de RL em outro 
imóvel, desde que haja autorização do órgão ambiental competente e, nesse último caso, o 
imóvel que abarca a RL esteja no mesmo bioma do imóvel que receberá o crédito ambiental 
(art. 48, § 2º e art. 66, § 5º, IV, e § 6º, II).

	 24.	 Em que pese a lei apenas direcione essa exceção àquele que tem a posse, parece que a melhor interpre-
tação é a de que também deve essa regra se aplicar ao proprietário, sob pena de exigir, para inscrever-
-se no CAR, maior burocracia do detentor de um direito real registrado do que aquela exigida para o 
mero possuidor.
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Todas essas alterações na RL são feitas diretamente no CAR, sem passar pelo crivo fis-
calizatório do Registro de Imóveis, o qual, como veremos, possui uma qualificação registral 
limitada, cingindo-se à tarefa de analisar se o cadastro ambiental apresentado possui os re-
quisitos formais para que seu número de inscrição possa ser averbado na matrícula.

4.3.	 Responsabilidade civil por danos ambientais e obrigações propter rem
Nos termos do § 2º art. 2º do Código Florestal, “As obrigações previstas nesta Lei têm na-

tureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência de 
domínio ou posse do imóvel rural”.

Corrobora com o dispositivo legal, a orientação jurisprudencial do STJ, fixada no enun-
ciado da Súmula 623, “As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo ad-
missível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do 
credor” (BRASIL, 2018, p. 6, grifo nosso).25 A referida súmula, ademais, tem balizado a res-
ponsabilidade pelas obrigações atinentes ao meio ambiente, conforme decisões recentes do 
Superior Tribunal de Justiça:

“[...] Na linha da Súmula 623, cabe relembrar que a natureza propter rem não afasta a 
solidariedade da obrigação ambiental. O caráter adesivo da obrigação, que acompanha o 
bem, não bloqueia a pertinência e os efeitos da solidariedade. Caracterizaria verdadeiro 
despropósito ético-jurídico que a feição propter rem servisse para isentar o real causador 
(beneficiário da deterioração) de responsabilidade ou para dificultar a forçosa exigência 
(e urgência) de recuperação integral e in natura do dano, assim como de indenização por 
prejuízos remanescentes e de pagamento de consectários de rigor. Olhar para o retrato-
-presente da titularidade do domínio não implica passar borracha no passado e – por esse 
artifício ou formalismo obsoleto – declarar, pura e simplesmente, a ilegitimidade passiva 
do devedor originário. Reputar como propter rem a obrigação ambiental visa precisamen-
te fortalecer a efetividade da proteção jurídica do meio ambiente, nunca a enfraquecer, 
embaraçar ou retardar.” (STJ, 2022, p. 1-2, grifo do autor).26

As obrigações ambientais aderem ao título de domínio ou posse e se transferem ao atual 
proprietário ou possuidor, ainda que eles não tenham sido os responsáveis pela degradação 
ambiental. O mais comum é que a obrigação ambiental seja exigida do possuidor ou proprie-
tário atual em virtude da facilidade de localização e maior efetividade em caso de execução. 
No entanto, existe uma solidariedade entre o atual e os anteriores, de forma que o credor po-
de escolher aqueles que serão acionados (CAVALCANTE, 2022). Vale ressaltar também que 
não interessa discutir a boa ou má-fé do adquirente, considerando que não se está no âmbito 
da responsabilidade subjetiva, baseada em culpa, mas sim, diante de uma responsabilidade 
objetiva, por força do risco-proveito ambiental (MUKAI, 2015).27-28

	 25.	 STJ, 1ª Seção, Aprovada em 12.12.2018, DJe 17.12.2018.
	 26.	 STJ, AgInt no AREsp 1.995.069/SP, 2ª T., rel. Min. Herman Benjamin, j. 05.09.2022, DJe 05.09.2022.
	 27.	 Conforme explica Cavalcante (2022), o entendimento do STJ é de que a Súmula 623 não se aplica 

às multas ambientais, as quais, portanto, não teriam caráter ambulatorial. No REsp 1.251.697/PR, o 
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O CAR, aliás, é instrumento que deve refletir as áreas de interesse ambiental que cons-
tituem o passivo dos proprietários e possuidores de cada imóvel rural, tanto do passado, do 
presente como do futuro. Explico: o CAR deve consignar as informações quanto à localiza-
ção e ao perímetro da RL, da APP, de áreas consolidadas e de outras áreas ambientais, que 
obrigatoriamente devam ser inscritas no respectivo Cadastro Ambiental Rural por força de 
lei. Desse modo, quando da transferência da propriedade ou cessão de posse de um prédio 
rústico, o adquirente (seja da propriedade, seja da posse) deve ter fácil acesso à consulta pú-
blica do CAR, para pronta e facilitada informação, quanto às áreas ambientais que deverá 
conservar ou reparar a partir do momento em que passar a exercer o domínio jurídico ou 
fático do bem de raiz.

Assim, a natureza real das obrigações ambientais (obrigações propter rem), faz com que 
o passivo ambiental seja transmitido juntamente com o direito de posse ou propriedade, afi-
nal, compete ao adquirente o ônus de promover investimentos em prol de ações relaciona-
das à extinção ou amenização dos danos causados ao meio ambiente em relação à coisa que 
estiver vinculada ao seu domínio.

Como os gravames relacionados à função socioambiental do imóvel estão intimamente 
imbricados com o direito de propriedade e os demais direitos reais reconhecidos em lei, cuja 
constituição, transferência, modificação e extinção, quer para sua eficácia em relação a 
terceiros, quer para a sua disponibilidade, dependem de registro ou averbação no Registro 
de Imóveis (art. 172 da LRP e art. 1.245 a 1.247 do CC), natural que o CAR deva ser tam-
bém publicizado na serventia predial, dando cognoscibilidade geral e absoluta – publici-
dade erga omnes e com presunção jure et de jure – de conhecimento pelo sujeito passivo 
universal: a sociedade. A integração entre o CAR e o RI, aliás, permite a estabilização po-
lítica do tráfego imobiliário, com a cognoscibilidade geral das obrigações ambientais (de 
natureza real ou propter rem) e a análise dos riscos quanto à aquisição ou oneração de uma 
propriedade com passivo ambiental, notadamente nas glebas classificadas como “imóvel 
rural”.

STJ distinguiu a obrigação de reparar o dano ambiental (responsabilidade civil pela reparação dos da-
nos ambientais), que possui natureza propter rem, sendo possível cobrar também do atual proprietá-
rio condutas derivadas de danos provocados pelos proprietários antigos; da multa ambiental (sanção 
administrativa), a qual somente poderia ser cobrada do próprio transgressor, não podendo passar da 
pessoa do culpado.

	 28.	 Recentemente, a 1ª Seção do STJ afetou os Recursos Especiais 1.962.089 e 1.953.359 para julgamento 
sob o rito dos Recursos Repetitivos. A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.204 
na base de dados do STJ, irá reapreciar a jurisprudência da Corte sobre o tema, até então tendente a 
reconhecer que a obrigação ambiental é propter rem e solidária entre transmitentes e adquirentes de 
posses e propriedades rurais. O julgamento dos cases objeto de afetação deverão definir com eficácia 
vinculante se “as obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las 
do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores ou, ainda, dos sucessores, à escolha do credor” 
(STJ, 2023).
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5.	O brigatoriedade de averbação do número de inscrição do CAR na 
matrícula do registro de imóveis

5.1.	 Qualificação registral

Compete ao Oficial de Registro fazer a rigorosa análise jurídica dos títulos apresentados, 
de modo a obstar o ingresso no cartório de Registro de Imóveis de títulos inválidos ou im-
perfeitos, contribuindo, desse modo, para a concordância do mundo real com o mundo re-
gistral (MELO FILHO, 1986).

Diz-se, portanto, qualificação registral (imobiliária) o “juízo prudencial, positivo ou ne-
gativo, da potência de um título em ordem a sua inscrição predial, importando no império 
de seu registro ou de sua irregistração” (DIP, 1992, p. 40).

Entre os princípios norteadores da atividade registral, está o princípio da legalidade (ou, 
de forma mais ampla, da juridicidade29), o qual preceitua que o Registrador deve fazer a qua-
lificação dos títulos apresentados e de seu conteúdo, perfazendo exame dos seus elementos, 
devendo obstar o ingresso daqueles que não se atenham aos limites da lei e do Direito.

O direito constitui atitude interpretativa, haja vista que a norma é o produto da interpre-
tação do operador jurídico. Conforme adverte Ronald Dworkin (2002; 2010), dentro da lógi-
ca do direito como integridade, somente é possível um direito no qual os seus intérpretes não 
precisam lançar mão da discricionariedade para criar ou inventar o direito, principalmente 
nos casos difíceis em que o jurista não encontra uma regra que subsuma ao caso concreto.

Não é só a jurisprudência dos Tribunais que deve ser coerente, integra e estável (art. 926 
do CPC), mas as decisões tomadas em todos os planos de um ordenamento que se propõe 

	 29.	 A juridicidade, como atividade dos operadores do Direito, abarca a análise do sistema jurídico co-
mo um todo e não apenas da lei posta (BARROSO, 2019). Em passagem de um de seus artigos mais 
proeminentes, Luis Roberto Barroso (2005, p. 231-232, grifo nosso) preceitua que com o advento do 
neoconstitucionalismo, especialmente por conta de seus marcos teóricos (força normativa da cons-
tituição, interpretação constitucional e fortalecimento da jurisdição constitucional), “[...] supera-se, 
aqui, a ideia restrita de vinculação positiva do administrador à lei, na leitura convencional do princí-
pio da legalidade, pela qual sua atuação estava pautada por aquilo que o legislador determinasse ou 
autorizasse. O administrador pode e deve atuar tendo por fundamento direto a Constituição e in-
dependentemente, em muitos casos, de qualquer manifestação do legislador ordinário. O princípio 
da legalidade transmuda-se, assim, em princípio da constitucionalidade ou, talvez mais propriamen-
te, em princípio da juridicidade, compreendendo sua subordinação à Constituição e à lei, nessa ordem”. 
O mesmo vetor principiológico norteia a qualificação dos Notários e Registradores, abalizados pelo 
ordenamento jurídico com unidade e integridade. Para Jéverson Luís Bottega (2023, p. 91), “tornam-
-se evidentes os equívocos das posturas que, focadas exclusivamente nas proposições (texto legal) 
que descrevem determinados estados de coisas, deixam de proceder a leitura contextual da narrativa 
dentro da qual o Direito deve ser interpretado/aplicado. Igualmente equivocadas são as teses que de-
fendem, com base em uma noção solipsista do princípio da segurança jurídica, a possibilidade de re-
gistrar direitos que não se enquadrem nas hipóteses previstas no ordenamento jurídico. [...] Portanto, 
registrável não é aquilo que o Registrador diz que é, especialmente quando utiliza princípios com áli-
bis teóricos para decidir, mas sim o que o Direito prevê como tal”.
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democrático, motivo pelo qual, a atividade jurídica dos Oficiais de Registro, no âmbito des-
te exame de juridicidade, chamado de qualificação registral, deve ter critérios padronizados, 
“de fondo y de forma” (HERNÁNDEZ GIL, 1970, p. 149).

É adequado que Oficial do Registro de Imóveis, no juízo de qualificação, atente para a 
lição dada por José Maria Serpa Lopes (1996, p. 403-404, grifo do autor), para quem, “em 
matéria de Registro de Imóveis toda a interpretação deve tender para facilitar e não para di-
ficultar o acesso dos títulos ao Registro, de modo que toda a propriedade imobiliária e todos 
os direitos sobre ela recaídos fiquem sob o amparo de regime do Registro Imobiliário e par-
ticipem dos seus benefícios”.

A qualificação formal perfaz-se com a análise dos requisitos legais quanto à forma do tí-
tulo, isto é, as solenidades ou formalidades que a legislação exige que ele contenha para que 
tenha validade, tais como a exigência de escritura pública ou de testemunhas para certos 
negócios, ou mesmo de certas cláusulas obrigatórias ou modelo-padrão a ser seguido. Esse 
exame procedimental tem relação direta com a verificação da forma prescrita ou não defesa 
em lei (art. 104, inc. III, do CC).

A qualificação material, de sua vez, refere-se à análise de fundo, de conteúdo, da subs-
tância do título, averiguando-se se as informações nele contidas estão de acordo com aquilo 
que o ordenamento expressamente permite (direito público) ou com aquilo que ao menos 
a legislação não considera ilícito (direito privado). A análise substancial do título se vincu-
la, portanto, com aspectos atinentes à manifestação da vontade livre, à capacidade e legiti-
mação das partes e à licitude e possibilidade do objeto do negócio jurídico (art. 104, inc. I e 
II, do CC).

E cada título levado a registro tem sua especificidade quanto à depuração qualitativa.
Em relação aos cadastros imobiliários em geral, primeiramente deve o Oficial de Registro 

atentar-se que é o registro que condiciona o cadastro e não o contrário! Com efeito, importan-
te acentuar que o cadastro imobiliário deve espelhar o registro, naquilo que ele se propõe. 
Assim, por exemplo, se estamos tratando de um CNIR, NIRF ou CAR de uma fazenda regis-
trada com “xxx hectares”, deve assim constar do cadastro, o qual busca sua validade a partir 
do registro imobiliário. Se acaso o registro não reflete a realidade fática, deverá ser realizada 
a prévia retificação administrativa no Registro de Imóveis (art. 213 da LRP).

Nesse ponto específico, importante relembrar que, diferentemente do que ocorre com 
a matrícula, os cadastros imobiliários poderão abranger mais de um imóvel. Os cadas-
tros podem fazer constar a soma da área de mais de um imóvel contíguo, inclusive de áreas 
de propriedade com áreas de posse. Essa contiguidade, aliás, é assim considerada mesmo 
que os imóveis não se encostem fisicamente, vez que cortados por uma estrada ou um rio 
(imóvel público), por exemplo. Apenas se exige que os imóveis lindeiros sejam do mesmo 
proprietário/possuidor.30-31-32

	 30.	 Nesse sentido, em relação ao CNIR, vide Instrução Normativa INCRA 82/2015: “Art. 2º Serão obriga-
toriamente cadastrados no SNCR todos os imóveis rurais [...]. Art. 6º Imóvel rural é a extensão con-
tínua de terras com destinação (efetiva ou potencial) agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou 
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Não se aplica, pois, o princípio da unitariedade ou da unicidade de matrículas aos cadas-
tros, haja vista ser essa exigência norma específica do registro imobiliário. Por esse motivo, 
v.g., acaso apresentada uma única inscrição do CAR englobando dois ou mais imóveis cir-
cunvizinhos do mesmo proprietário ou possuidor, esse documento deverá ser aceito pelo Re-
gistrador de Imóveis, pois estará de acordo com a legislação que regula o referido cadastro 
imobiliário.

A qualificação registral do comprovante de inscrição no CAR é formal, tendo por obje-
to os elementos extrínsecos do título, de modo que o Oficial de Registro deve verificar: a. se o 
documento corresponde às informações atinentes ao imóvel, objeto do ato registral, e, b. se o do-
cumento apresentado é autêntico. Esses diagnósticos podem ser feitos mediante a verificação 
dos dados existentes na matrícula e do próprio título, bem assim mediante o lançamento dos 
dados eletrônicos de identificação do comprovante de inscrição no CAR no sítio eletrônico 
(website) do respectivo órgão ambiental emissor, por meio do número do cadastro, QR Code, 
código de autenticação, chave de segurança etc.

Com a criação do CAR, a partir da regulação dada pelo multicitado Código Florestal, 
não deve o Registrador ingressar na análise de fundo do direito dele inscrito, haja vista que a 
atribuição de analisar e homologar as informações fornecidas quanto ao cadastro ambiental 
é do respectivo órgão ambiental competente, e não do registro imobiliário.

Assim, por exemplo, ainda que a área de RL constante do CAR esteja abaixo da área míni-
ma exigida em lei, não é competência do Oficial de Registro fazer essa fiscalização, de modo que 
não se deve rejeitar a averbação do número de inscrição do CAR por esse motivo. Isso porque, 
se o órgão ambiental aprovou a declaração apresentada, emitindo a autorização e respectivo 

agroindustrial, localizada em zona rural ou em perímetro urbano. § 1º Duas ou mais áreas confinan-
tes, registradas ou não, que apresentem a mesma titularidade, serão cadastradas como um único imó-
vel rural, mesmo na ocorrência das hipóteses abaixo: I – estar o imóvel situado parcialmente: a) em 
dois ou mais municípios ou unidades da federação; b) em zona rural e urbana. II – existirem interrup-
ções físicas por cursos d’água, estradas ou outro acidente geográfico, desde que seja mantida a uni-
dade econômica, ativa ou potencial. § 2º A existência de contratos agrários (arrendamento, parceria, 
comodato) não interfere no conceito de continuidade para fins de caracterização do imóvel rural, nos 
termos desta Instrução Normativa”.

	 31.	 Quanto ao NIRF, dispõe a Instrução Normativa SRF 2.008/2021: “Art. 2º Para efeitos do disposto nes-
ta Instrução Normativa, considera-se: I – imóvel rural, a área contínua, formada por 1 (uma) ou mais 
parcelas de terras localizadas na zona rural do município; [...]. § 2º Caso a área de imóvel registrado 
em uma única matrícula ou transcrição no Cartório de Registro de Imóveis ou a área de posse contí-
nua do mesmo titular esteja localizada em zona urbana e zona rural, concomitantemente, será cadas-
trada no Cafir apenas a parcela localizada na zona rural. [...] Art. 3º É obrigatória a inscrição no Cafir 
de todos os imóveis rurais, incluídos os beneficiados com imunidade ou isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR)”.

	 32.	 No que tange ao CAR, predispõe a Instrução Normativa MMA 2/2014: “Art. 2º. Para os efeitos desta 
Instrução Normativa, entende-se por: I – imóvel rural: o prédio rústico de área contínua, qualquer 
que seja sua localização [...]. Art. 32. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais, que dispõem 
de mais de uma propriedade ou posse em área contínua, deverão efetuar uma única inscrição para es-
ses imóveis”.



Mallmann, Jean; Barbosa, José de Arimatéia; Gomes, Maria Tereza Uille.  
Registro de imóveis e tutela do meio ambiente: da averbação do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

Revista de Direito Imobiliário. vol. 96. ano 47. p. 229-262. São Paulo: Ed. RT, jan.-jun. 2024.

248 Revista de Direito Imobiliário 2024 • RDI 96

comprovante de cadastro, ainda que provisoriamente, haverá uma presunção relativa (ju-
ris tantum) da adequação do CAR. Eventual inconsistência ou desatendimento à legislação, 
dessarte, deve ser supervisionada pela Administração Pública, no exercício de seu poder de 
polícia administrativa.

Ou seja, emitido o comprovante cadastral pelo Estado, os dados nele contido passam a 
ostentar natureza de informações atinentes a um documento estatal – rectius: dados públi-
cos ou oficiais –, gozando de presunção de veracidade (autenticidade dos fatos) e de legali-
dade (conformidade com o Direito), não sendo a seara registral a via adequada para julgar e 
declarar eventual nulidade do Cadastro Ambiental Rural. Tal providência deve ser realizada 
pela própria Administração Pública, revogando ou anulando o ato administrativo, por força 
de seu poder de autotutela; ou por decisão judicial.

Em que casos, então, pode ser indeferida a averbação do CAR no Registro de Imóveis?
Como vimos, tendo em vista que a qualificação é meramente formal (e não material), 

não deve ser devolvido o título (certificado de inscrição no CAR), por entender o Registra-
dor que a área de RL é menor do que aquela que a legislação exigiria; ou que deveria constar 
uma APP no imóvel, em razão da proximidade com rios ou lagos; nem tampouco deve ser 
analisado se a RL, a APP ou outra área de interesse ambiental constante do CAR encontra-
-se corretamente descrita. Mesmo que haja erro nessas descrições das áreas ambientais ou 
sobreposições entre elas, essas questões são interna corporis do órgão ambiental e, portanto, 
são irrelevantes para a qualificação registral, haja vista que a fiscalização dos fatos jurídicos 
atinentes ao conteúdo do CAR é feita pelo Estado-Administrador, quando da análise das in-
formações autodeclaradas pelo interessado.

De fato, compartilhamos do entendimento de que não tem amparo legal as exigências 
de normas de serviço editadas pelas Corregedorias de Justiça de alguns estados que exigem 
a apresentação da planta e do memorial descritivo da área de Reserva Legal do imóvel rural 
(GRUPPI; SUPPIA, 2022).33

Quanto à obrigatoriedade de averbação do número de inscrição do imóvel rural no CAR, 
como condição para a prática de outros atos registrários, devem ser observadas as normas 
locais, ato registral que, como regra, será exigido uma única vez.34

	 33.	 Conforme item 123.2.1, Cap. XX, Tomo II, das NSCGJ/SP, “Nas retificações de registro, bem como 
nas demais hipóteses previstas no item 123.2 [desmembramentos, unificações, retificações de área 
etc.], o Oficial deverá, à vista do número de inscrição no CAR/SICAR, verificar se foi feita a especiali-
zação da reserva legal florestal, qualificando negativamente o título em caso contrário. A reserva legal 
florestal será averbada, gratuitamente, na respectiva matrícula do bem imóvel, em momento poste-
rior, quando homologada pela autoridade ambiental através do Sistema Paulista de Cadastro Am-
biental Rural – SICAR-SP”.

	 34.	 Conforme item 123.2, Cap. XX, Tomo II, das NSCGJ/SP, “As averbações referidas na alínea b do 
item 123 [averbação do número de inscrição no CAR] condicionam as retificações de registro, os des-
membramentos, unificações, outros atos registrais modificativos da figura geodésica dos imóveis e 
o registro de servidões de passagem, mesmo antes de tornada obrigatória a averbação do número de 
inscrição do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural – CAR, salvo se realizada a averbação tratada 
na alínea a do item 123.1 [averbação de termo de ajustamento de conduta ambiental]”.
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Aliás, a adequação dessas informações, futuramente no CAR, sequer precisará ser aver-
bada no Registro de Imóveis, tendo em vista que, o que o registro imobiliário faz, é apenas 
dar publicidade na tábula registral do número do cadastro público (o número do CAR), pa-
ra que qualquer pessoa interessada possa, ao solicitar a certidão do imóvel, ter acesso ao sí-
tio eletrônico do órgão ambiental e, assim, consultar os dados atualizados de seu Cadastro 
Ambiental Rural.

Em suma, como regra geral, o CAR será averbado uma única vez e, a partir daí, qualquer 
mudança nas áreas de interesse ambiental (RL, APP, servidão ambiental etc.), estão informa-
das e publicizadas no próprio cadastro imobiliário, cuja publicidade e transparência compe-
te aos órgãos que integram o Sisnama. O usuário do serviço registral, de sua vez, sempre terá 
acesso direto à informação quanto ao número do CAR para realizar a “pesquisa” ou “busca” 
relacionada ao imóvel vinculado ao respectivo cadastro, o que é feito, de sua vez, acessando 
os dados fornecidos pelo órgão ambiental.

Eventual averbação de modificação do Cadastro Ambiental Rural a ser levada ao registro 
imobiliário, obviamente, será relativa à mudança do próprio número de inscrição do CAR ou, 
ao cancelamento do CAR previamente averbado.

Repise-se, a mudança de outros dados, que repercutam na alteração das áreas de interes-
se ambiental, no proprietário/possuidor do imóvel ou outras informações internas do CAR 
(interna corporis), não devem ser levadas ao registro imobiliário, por absoluta desnecessi-
dade, vez que não alteram os dados averbados originalmente (assento principal, correspon-
dente à averbação do CAR), bem assim por poderem ser consultadas com os mesmos dados 
já publicizados na matrícula.

Essa forma de publicidade do CAR – mera averbação do número do CAR na matrícula, 
com a possibilidade de consulta dos dados de RL e de outras áreas ambientais sobre o imóvel 
apenas diretamente perante o órgão ambiental – é a que se extrai da interpretação axiológica e 
gramatical da lei. Não obstante, a redação legislativa tem sido bastante criticada pela dificul-
dade de acesso às informações oficiais centralizadas pelo Sisnama, pela falta de transparên-
cia e, consequente, violação do dever de informação, como veremos adiante.

Certo é que o avanço na publicidade – em especial quanto aos deveres estatais de trans-
parência e de informação – perpassam por uma cooperação interinstitucional entre Registro 
de Imóveis brasileiro e os órgãos do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), cuja inte-
roperabilidade permitiria uma integração do cadastro e do registro, de modo que a consulta 
cadastral pudesse basear-se na consulta registral, e vice-e-versa. Essa reciprocidade de in-
formações não parece ser algo tão longe de ser implantado atualmente, dependendo muito 
mais da vontade política do Poder Executivo Federal do que de questões tecnológicas, ainda 
mais diante da efetiva estruturação do Sistema Eletrônico de Registros Públicos (Serp) e, nota-
damente do Operador Nacional de Registro Eletrônico de Imóveis (ONR).

Eventual integração RI-CAR permitiria a troca recíproca de dados eletrônicos entre as 
serventias de Registro de Imóveis e os entes públicos responsáveis pela gestão ambiental, 
bem como possibilitaria que o usuário fizesse o acompanhamento de forma gratuita das 
áreas de interesse ambiental de seu imóvel, por meio da plataforma eletrônica do próprio 
Registro de Imóveis do Brasil, mediante informações registrais e cadastrais concatenadas e 
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simplificadas, por exemplo. Aliás, a Lei 14.382, de 2022 (Lei do Serp), estabelece expressa-
mente como objetivos do Serp:

“a interconexão das serventias de registros públicos”, “a interoperabilidade das bases 
de dados entre as serventias dos registros públicos e entre as serventias dos registros 
públicos e o Serp” e, principalmente, “o intercâmbio de documentos eletrônicos e de in-
formações entre as serventias dos registros públicos e os entes públicos” (art. 3º, inc. II, III 
e VII). (Grifos nossos).

Enquanto o cenário legislativo de intercâmbio de dados e informações não se concretiza, 
restringimo-nos a descrever a técnica registral atinente à averbação do CAR na matrícula e 
a fazer um prognóstico quanto à integração eletrônica registro-cadastro, aguardando a evo-
lução de uma efetiva cooperação interinstitucional.

5.2.	 Forma de publicidade

5.2.1.	 Crítica à forma de publicidade e transparência do CAR

O avanço da informática, o desenvolvimento dos Sistemas de Informações Geográficas 
(SIGs)35 e o surgimento de profissionais capacitados para atuar na área de georreferencia-
mento de imóveis, revelam aos órgãos ambientais e aos serviços registrais, novas possibi-
lidades de intercâmbio de informações entre essas duas instituições. Tal fato permite uma 
melhor descrição da realidade legal e geométrica dos imóveis e de suas especificidades, além 
de possibilitar que esses dados sejam compartilhados entre outros sistemas computacionais 
e disponibilizados aos usuários em formato digital (AMORIM et al., 2015).

A regulamentação do CAR evidencia a sua natureza de informação pública, em conso-
nância com os arts. 4º e 9º da Lei Federal 6.938/1981 (Lei da Política Nacional do Meio Am-
biente) e arts. 2º, 4º e 5º da Lei Federal 10.650/2003, (que dispõe sobre o acesso público aos 

	 35.	 Sistema de Informação Geográfica – SIG (termo oriundo do inglês: Geographic Information System – 
GIS) é uma ferramenta computacional de geoprocessamento, que realiza análises complexas ao in-
tegrar dados diversos e criar bancos de dados georreferenciados. Trata-se, pois, de um software de 
mapeamento que permite a coleta, o armazenamento, a edição, a análise, o compartilhamento, o ge-
renciamento e a apresentação de informações vinculadas à localização de algo, ou seja, de dados refe-
renciados espacialmente (MARBLE et al., 1984; BURROUGH, 1986; ARONOFF, 1989). No âmbito 
dos Registros de Imóveis brasileiros, já existe uma ferramenta denominada SIG-RI, sendo um serviço 
feito a partir dos dados atualmente enviados por cada Oficial de Registro de Imóveis, com a finalida-
de de dar publicidade dos negócios imobiliários – a partir de informações repassadas para a Receita 
Federal, por meio da Declaração de Operações Imobiliárias, para o Conselho de Controle e Ativida-
de Financeira, por meio do SISCOAF etc. –, bem como do geo dos imóveis registrados nas serventias 
imobiliárias (ÁVILA, 2022). O Registro de Imóveis do Brasil (RIB) criou e mantém essa plataforma, 
tendo aprovado a sua cessão ao Operador Nacional do Registro Eletrônico de Imóveis (ONR), o que 
ainda está pendente de implementação. O Manual do SIG-RI pode ser acessado pelo seguinte ende-
reço web: [www.registrodeimoveis.org.br/manual-poligonos].
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dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama) (FONSECA; 
SILVA, 2016).

Contudo, crítica tenaz ao CAR é exatamente a falta de transparência dos dados indivi-
dualizados e a burocracia existente para a promoção de uma publicidade geral das infor-
mações dos imóveis e dos proprietários ou possuidores. Isso se dá por conta do disposto no 
§ 4º do art. 18 do Código Florestal, que estabelece que “O registro da Reserva Legal no CAR 
desobriga a averbação no Cartório de Registro de Imóveis”.

Nesse viés, parte importante dos estudiosos defende que a regra anterior do antigo Có-
digo Florestal, a qual determinava a averbação da área de Reserva Legal, refletia a real con-
dição de existência do espaço protetivo, pois o efeito da inscrição dessa área na matrícula, 
era o de delimitar a área reservada, marcando-a com inalterabilidade, garantindo publici-
dade irrestrita e oponibilidade contra todos. Assim, quem adquirisse o imóvel não poderia 
alegar o desconhecimento dos ônus existentes sobre ele, principalmente, quanto ao espaço 
destinado à RL. Ademais, a norma revogada não admitia que a inscrição da RL fosse feita fo-
ra das instituições registrais constitucionalmente previstas, motivo pelo qual, entre outros, 
o atual Código Florestal criou alterações retrógradas no sistema jurídico-ambiental brasi-
leiro (BRAÚNA, 2015).

Nem sempre o adquirente conseguirá verificar a real situação do imóvel, haja vista a falta 
da notícia explícita quanto às reservas legais. Atualmente, para adquirir-se um imóvel rural, 
o adquirente deve, além de verificar a situação imobiliária do imóvel no respectivo Registro 
de Imóveis, precisa averiguar a situação do mesmo perante o CAR, o que ocasiona mais bu-
rocracia (FERNANDES, 2020).

O fenômeno supramencionado vai em contramão ao movimento de atribuição de novas 
competências às serventias extrajudiciais – a exemplo da usucapião e do inventário extraju-
dicial, além de violar o princípio da preservação do meio ambiente e da segurança jurídica 
(FERREIRA, 2021).

Com efeito, a serventia do Registro de Imóveis, para gerar a proteção econômica da pro-
priedade, deve fornecer à coletividade quaisquer informações relativas à situação do bem, 
especialmente nesses novos tempos, as de caráter ambiental (AMARAL E SILVA; DANTAS, 
2020). É dizer, não há dúvidas quanto à importância da “interligação entre as normas am-
bientais e as de direito registral, potencializando a informação de caráter ambiental, com sua 
inscrição na matrícula imobiliária” (MÁÑEZ, 2010, p. 175-176).

Trata-se de uma forma de respeito aos princípios da segurança e da publicidade registral e, 
também, de potencialização da proteção ambiental, possibilitando que qualquer pessoa, que 
tenha interesse nas informações de um determinado imóvel, possa encontrar estas com a mera 
análise de sua matrícula, evitando-se buscas infindáveis em diversos órgãos que possam rea-
lizar autuações e ações relacionadas ao meio ambiente (NOETZOLD DE ALMEIDA, 2016).

Acerca da viabilidade, mister lembrar que a averbação, em geral, é um procedimento 
descomplicado e com despesas consideravelmente pequenas (PRATA, 2014), que consiste, 
na prática, “[...] de uma simples anotação ou referência na matrícula do bem daquilo que es-
tá retratado no Termo de Responsabilidade de Averbação e Preservação da Reserva Legal, 
previamente firmado com o órgão ambiental.” (MAIA, 2013, p. 90).
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Outrossim, a falta de obrigação legal, das autoridades administrativas, de informar ao 
Registro de Imóveis qualquer ação que importe consequências ambientais para determina-
da área, diminui a eficácia desses mecanismos de atuação estatal, que trabalham isolados, 
deixando de somar esforços (AMARAL E SILVA et al., 2021).

De outro lado, em razão de o Registro de Imóveis estar bem mais próximo do povo, per-
mite-se que o Oficial de Registro conheça os problemas locais, encontrando-se capacitado 
a contribuir, efetivamente, para a manutenção de um meio ambiente sustentável. Assim, ao 
proceder averbações de caráter ambiental, mesmo quando tais averbações não sejam nomi-
nadas ou não estejam previstas em lei, contribui como órgão de fé pública para se alcançar 
a esperada sustentabilidade do planeta, de modo que a sua capilaridade tem uma força pro-
pulsora (ANDRIGHI et al., 2022).

Diante de todos esses argumentos, percebe-se que o posicionamento veemente da dou-
trina é o de que o novo Código inovou negativamente, ao permitir a dispensa da averbação 
da área de Reserva Legal, na matrícula do imóvel, ao exigir apenas a certificação de regula-
ridade do órgão ambiental competente por meio de inscrição no CAR, tornando facultativa 
sua averbação no Registro de Imóveis. Isso porque, para essa corrente, tal alteração legisla-
tiva seria claramente contrária à eficiência e à segurança jurídica que havia anteriormente, 
tendo ocorrido verdadeiro retrocesso socioambiental (SANTOS, 2012).

Nesse sentido, a tentativa de mitigação da publicidade registral da Reserva Legal Flores-
tal “configura flagrante retrocesso ambiental e deve ser utilizado como argumentação mais 
que idônea para a defesa da manutenção do sistema anterior de ampla publicidade” (SAN-
TANA DE MELO, 2013, p. 361).

Sob essa perspectiva, a averbação da RL na matrícula do imóvel deveria permanecer, 
como regra, em função da necessária publicidade que se deve outorgar a essa limitação ad-
ministrativa, devendo o órgão ambiental competente, uma vez em posse das informações 
do CAR, informar ao cartório de imóveis quais dados deverão ser averbados a esse título 
(TOMASONI; FREDERIGHI, 2013). Isso porque o órgão natural para a publicidade das 
áreas de interesse ambiental, indubitavelmente, é o Registro de Imóveis, pelas referidas áreas 
configurarem fator relevante para a propriedade, já que limitam seu regular uso, sem falar 
no potencial risco de adquirentes dessas áreas em razão de desconhecimento do problema 
(SANTANA DE MELO, 2013).36

Assim, o art. 18 do Código Florestal, ao prever exceção ao princípio da obrigatorie-
dade da inscrição de situações jurídicas de transcendência real no Registro de Imóveis, 

	 36.	 O que a maioria dos autores criticam é a mitigação da fé pública do sistema de registro imobiliário bra-
sileiro em razão da retirada da obrigatoriedade de publicização diretamente da RL na matrícula. Para 
Mônica Jardim (2013), os sistemas de registro de imóveis podem ser subdivididos em sistema de tute-
la mínima ou de tutela fraca e sistema de tutela máxima ou de tutela forte, existindo graus intermediá-
rios de acordo com o ordenamento jurídico e a organização institucional de cada país. Nesse sentido, 
as críticas doutrinárias colacionadas neste capítulo vão ao encontro da tese de que a exclusão da aver-
bação da RL do sistema de registro de imóveis poderia, portanto, configurar um decréscimo do siste-
ma brasileiro na escala de segurança jurídica, com a consequente perda de credibilidade do registro.
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impõe grave obstáculo à cognoscibilidade geral de uma importante limitação administra-
tiva ao direito de propriedade, que pode implicar responsabilidade administrativa, penal 
e civil (art. 17, § 4º), além de prejuízos de elevado valor econômico ao adquirente (proprie-
tário) ou usufrutuário, superficiário ou arrendador (titulares da posse direta) do imóvel 
rural (LOUREIRO, 2023).

Com efeito, a norma posta estabelece uma mitigação da publicidade ambiental, mor-
mente no que tange aos gravames imobiliários. Malgrado isso, o Registro de Imóveis não 
deixa de ser instrumento de publicização do CAR, devendo-se proceder de modo a dar cog-
noscibilidade do próprio Cadastro Ambiental Rural na matrícula, o que viabiliza uma interli-
gação entre cadastro e registro.

5.2.2.	 A publicidade do CAR no registro imobiliário

A publicidade dada pelo Registro de Imóveis, para além da tutela do patrimônio, cons-
titui um instrumento de tutela ambiental (GIL, 2021). O registro imobiliário garante maior 
publicidade às informações ambientais, reunindo-as e possibilitando o livre acesso a estas, 
funcionando também como um repositório de informações, que podem ser utilizadas pelo 
poder público para promoção da preservação ambiental (STIFELMANN, 2010).

José Luis Salazar Máñez (2010), a partir da experiência europeia, defende que os registros 
imobiliários exerçam atividades de informação e de segurança jurídica em matéria ambien-
tal, convertendo-se em instrumentos de proteção da legalidade meio ambiental, mediante:

“– a constância, no arquivo particular de cada propriedade (matrícula), de todas aquelas 
circunstâncias de caráter meio ambiental que possam provocar modificações em sua con-
figuração física, gerar limitações de uso ou exercício dos direitos, ou impor obrigações de 
fazer ou não fazer;
– a utilização do cartório como centro de difusão de informação meio ambiental relati-
vo ao território do distrito registral de que se cuide, aproveitando que se trata de órgãos 
públicos, descentralizados e com grande implantação territorial, completamente infor-
matizados, e relacionados com os departamentos de registro dos demais países da União 
Europeia.” (MÁÑEZ, 2010, p. 186-187).

Com o surgimento e implementação do CAR, conforme normatizado pelo Código Flo-
restal vigente, a averbação da RL no Registro de Imóveis deixou de ser obrigatória. Tal mu-
dança legislativa, como vimos, é objeto de grande debate na seara jurídica e no âmbito da 
governança fundiária exatamente por conta do potencial retrocesso social (effect cliquet) 
decorrente da redução da transparência e da capilaridade do acesso a essas informações. Em 
razão disso, na doutrina brasileira remanescem muitas críticas à opção legislativa retratada 
pelo Código Florestal.

Eis o porquê de parte da doutrina e dos profissionais da área defenderem uma urgen-
te regulação da comunicação direta ao Registro de Imóveis, das informações constantes do 
banco de dados dos órgãos ambientais, referentes à RL, à APP e outras áreas de interesse am-
biental ou restrições administrativas existentes. A principal justificativa é a de que, somente 
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com a plena publicidade desses dados no registro imobiliário seria possível garantir uma 
tutela ambiental efetiva e geral, sem a exigência de o cidadão ter que se deslocar até o órgão 
ambiental para ler um mural ou procurar um profissional técnico para ter acesso ao sistema 
eletrônico do Sisnama, via internet (AMARAL E SILVA et al., 2021).

Não há dúvida que os Oficiais de Registro de Imóveis, assim como o fazem na função fis-
calizatória tributária e territorial, poderiam dar grande contributo para a gestão ambiental, 
bastando que fizessem análises simples com base nos dados que já possuem na serventia. 
Assim, por exemplo, seria factualmente possível que no registro imobiliário se verificasse 
a localização geodésica da RL e, assim, pudesse o Registrador dizer se efetivamente esta se 
encontra ou não dentro do perímetro do imóvel. Outrossim, simples também seria a obser-
vação dos dados do próprio CAR, para dizer se este cumpre com o tamanho mínimo de RL 
exigido no respectivo bioma. Nada obstante, infelizmente, não foi essa a escolha legislativa 
expressada pelo Código Florestal vigente.

Fato é que, atualmente, a legislação ambiental foi categórica ao afastar a obrigatoriedade 
de publicidade da descrição da RL nas serventias prediais e, não tratou expressamente sobre 
a interligação e interoperabilidade de dados entre o RI e os órgãos ambientais. Deveras, a pu-
blicidade do CAR, enquanto mantida a atual conjuntura normativa, se dá mediante simples 
averbação na matrícula do imóvel do seu número de inscrição.

Sob o enfoque da legalidade estrita, que desobriga a averbação da RL na matrícula, no 
Registro de Imóveis não há que se falar em averbação de planta e de memorial descritivo da 
RL, APP ou outras áreas de interesse ambiental ordinárias, constantes dos campos específi-
cos do CAR para dentro do fólio real, bastando – repise-se – a averbação do próprio número 
de inscrição do CAR.37-38

	 37.	 Em sede de regulamentação nacional, o CNJ trata expressamente da exigência de averbação do nú-
mero de inscrição do CAR ou inclusão deste na matrícula apenas no caso de usucapião extrajudicial, 
dispensando o referido cadastro para a abertura de matrícula decorrente de demarcação de terra ou 
reserva indígena (arts. 416 e 425 do CNN/CN/CNJ-Extra).

	 38.	 No âmbito estadual, diversas normas de serviço editadas pelas Corregedorias Gerais dos Tribunais 
de Justiça regulamentam de forma expressa e geral a averbação do número de inscrição no CAR, v.g.: 
Acre (art. 888, alínea b, item 38, CN/AC); Alagoas (art. 72, inc. II, CNNR/AL); Bahia (Recomenda-
ção Conjunta CGJ/CCI 5/2019); Ceará (art. 770-N, inc. III, CN/CE); Goiás (art. 790, II, item 37, CN/
GO); Mato Grosso (art. 1.019, CN/MT); Paraná (art. 575, CN/PR); Rio de Janeiro (art. 1.310, CN/RJ); 
Roraima (art. 668, alínea b, item 38, CN/RR); São Paulo (item 123.2.1, Cap. XX, Tomo II, das NSC-
GJ/SP). De qualquer modo, a inclusão do CAR na matrícula decorre da cláusula geral de concentra-
ção dos atos no fólio real, ex vi dos arts. 167, II, item 5 (No Registro de Imóveis, além da matrícula, 
serão feitos: [...] a averbação: [...] de outras circunstâncias que, de qualquer modo, tenham influência 
no registro ou nas pessoas nele interessadas) e 246 (Além dos casos expressamente indicados no inci-
so II do caput do art. 167 desta Lei, serão averbadas na matrícula as sub-rogações e outras ocorrências 
que, por qualquer modo, alterem o registro ou repercutam nos direitos relativos ao imóvel) da LRP, 
bem como conforme art. 54 da Lei 13.097, de 2015 (Os negócios jurídicos que tenham por fim cons-
tituir, transferir ou modificar direitos reais sobre imóveis são eficazes em relação a atos jurídicos pre-
cedentes, nas hipóteses em que não tenham sido registradas ou averbadas na matrícula do imóvel as 



Mallmann, Jean; Barbosa, José de Arimatéia; Gomes, Maria Tereza Uille.  
Registro de imóveis e tutela do meio ambiente: da averbação do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

Revista de Direito Imobiliário. vol. 96. ano 47. p. 229-262. São Paulo: Ed. RT, jan.-jun. 2024.

255Registro e Averbação

É dizer: não se exigirá do interessado que apresente a planta e o memorial descritivo des-
sas áreas para promover a inscrição destas, haja vista que, primeiro, a análise da localização 
geoespacial das áreas de interesse ambiental e restrições administrativas é exclusiva (ex le-
ge) do órgão ambiental competente e, segundo, porquanto as informações das coordenadas 
geodésicas dessas áreas devem ser publicamente divulgadas no sistema do CAR, conforme 
definiu o Código Florestal brasileiro.

Ante a essa realidade, como vimos, ainda que uma área de RL esteja descrita com coor-
denadas erradas, ou que a acurácia do procedimento de georreferenciamento da área de in-
teresse ambiental não tenha sido de boa qualidade, colocando, v.g., a área de RL fora da área 
do próprio imóvel, o Oficial de Registro não terá obrigação de analisar tal fato, vez que os do-
cumentos técnicos devem ser apresentados ao respectivo órgão ambiental, o qual tem o po-
der-dever de analisar a qualidade e a exatidão das coordenadas geográficas, declaradas pelo 
interessado, em campo. Com efeito, é prescindível a apresentação desses documentos técni-
cos e, outrossim, não constitui atribuição do Oficial de Registro fazer essa análise.

Ao Registro de Imóveis compete, portanto, uma qualificação registral simplificada, cujo 
exame se restringe aos aspectos formais e extrínsecos do recibo ou comprovante do CAR, 
e, de igual modo, a publicização do CAR é abreviada, cujo número do Cadastro Ambiental 
Rural é o seu único objeto.39

De outro lado, quanto às áreas de RL, APP e demais áreas de interesse ambiental inscritas 
no CAR, conquanto não seja possível qualificar a planta e o memorial descritivo, havendo 
dados no próprio recibo ou comprovante de inscrição no CAR que permitam verificar que o 
imóvel objeto da averbação não é o mesmo da matrícula, cabe ao Oficial, de forma funda-
mentada, expedir nota devolutiva, apresentando as exigências de forma clara, objetiva, dire-
ta e concisa, bem como, sempre que possível, indicando a respectiva base legal e orientando 
o usuário quanto à melhor forma de cumprimento das determinações. Nesse sentido, po-
demos exemplificar a situação de um CAR que tenha erro quanto ao número da matrícula, 
tamanho da área do imóvel ou, quando seja possível constatar que não se trata do mesmo pe-
rímetro do imóvel matriculado, por meio da verificação da imagem de satélite ou croqui da 
área do imóvel, a qual é descrita no próprio comprovante do CAR.

6.	 Conclusão

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise dos principais aspec-
tos do Cadastro Ambiental Rural, definindo o seu objeto (imóvel rural, assim considerado o 

seguintes informações: [...] averbação de restrição administrativa ou convencional ao gozo de direitos 
registrados, de indisponibilidade ou de outros ônus quando previstos em lei). Além disso, consoante 
art. 176 da LRP, a identificação do imóvel rural na matrícula deve ser feita com a indicação do “código 
do imóvel”, ou seja, dos cadastros rurais, sendo que, atualmente, temos o CNIR (Incra), o NIRF/CIB 
(Receita Federal) e o CAR (órgãos ambientais).

	 39.	 Importante destacar que a averbação dos cadastros imobiliários na matrícula não constitui ônus real 
ou pessoal reipersecutório sobre o imóvel.
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imóvel que destinado à atividade agrícola, pecuária ou agroindustrial), bem como a sua na-
tureza jurídica (cadastro público).

O Código Florestal brasileiro modificou sobremaneira a regulamentação acerca da le-
gislação ambiental, sendo que as áreas de Reserva Legal, Áreas de Preservação Permanen-
te e outras restrições ambientais ordinárias, que eram noticiadas na matrícula imobiliária, 
perante o Registro de Imóveis, deixaram de ser averbadas. Por expressa previsão legal, essas 
restrições ambientais passaram a ser inscritas apenas no CAR, mediante autodeclaração in-
serida no sistema dos órgãos competentes, o que causa uma assimetria informacional e, por 
conseguinte, uma maior dificuldade de acesso às informações sobre os imóveis e uma menor 
transparência dos dados de interesse público.

Observou-se que a legislação específica da atividade dos registros públicos, notadamen-
te a Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973) e a Lei do Princípio da Concentração (Lei de 
13.097/2015), deve ser aplicada conjuntamente com os dispositivos do Código Florestal. 
Dessa forma, em que pese a não obrigatoriedade de averbação de RL, APP, entre outras res-
trições ambientais já previstas no CAR, a concentração do número da inscrição do CAR na 
matrícula, como forma de publicidade registral, é imperativa. Isso porque tais obrigações 
têm caráter propter rem e, a partir de sua notícia no livro imobiliário, também passam a ter 
eficácia real, de modo que o proprietário do imóvel por dever de boa-fé objetiva, deve pu-
bliciza-la, dando cognoscibilidade geral a todos, inclusive a eventuais terceiros adquirentes 
de boa-fé.

Conclui-se o estudo com o estabelecimento de diretrizes para a qualificação registral 
da averbação do número de inscrição do CAR, cujo exame pelo Oficial de Registro deve ser 
simplificado, consistindo em uma análise formal da documentação, não competindo ao 
Oficial de Registro de Imóveis verificar os dados, que são de competência dos órgãos am-
bientais, motivo pelo qual não deve exigir plantas, memoriais descritivos ou laudos técnicos.

Dada a importância da publicidade do número do CAR na matrícula, ao mesmo tem-
po que o Código Florestal estabeleceu ser nele que deve ser inscrita a RL, APP, áreas con-
solidadas etc., salvo no caso da servidão ambiental, conclui-se que, não se deve constar da 
aludida averbação, nenhuma informação além do número de inscrição do cadastro. Isso 
porque eventual informação da RL no CAR, que seja replicada na matrícula, pode não re-
fletir a verdade, especialmente por conta da possibilidade de alteração da RL a posteriori, 
sem atualização desse dado no fólio real, ensejando assimetria informacional e insegu-
rança jurídica.

As normas do Código Florestal manifestam regras específicas quanto ao objeto e a fun-
ção do CAR, não tratando sobre a obrigação de averbação deste na matrícula. Porém, o CAR 
só atinge efetivamente o seu objetivo quando os dados, que são nele inscritos, estiverem vin-
culados com o domínio jurídico do imóvel gravado, estando publicizado o seu número no 
Registro de Imóveis, fazendo-se assim o link obrigatório entre o registro e o cadastro.



Mallmann, Jean; Barbosa, José de Arimatéia; Gomes, Maria Tereza Uille.  
Registro de imóveis e tutela do meio ambiente: da averbação do Cadastro Ambiental Rural (CAR). 

Revista de Direito Imobiliário. vol. 96. ano 47. p. 229-262. São Paulo: Ed. RT, jan.-jun. 2024.

257Registro e Averbação

7.	A pêndice

Modelo 1 – Averbação individual do CAR
AV-<ato> – <matrícula>. Município/UF, <dia ato> de <mês ato> de <ano ato>. Cadas-

tro ambiental rural – CAR.
Nos termos do requerimento descrito na AV-..........., acompanhado(a) do(a) Certificado 

de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR)......................., datado(a) de......................., emitido pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); da certidão negativa de ITR 
sob......................., datado(a) de ......................., emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (SRF); e do Certificado ......................., emitido pelo Instituto do Meio Ambiente e Recur-
sos Hídricos (INEMA), datado de ......................., chave de segurança ......................., compro-
vante de inscrição no CAR, promove-se a presente averbação para constar que o imóvel objeto 
desta matrícula está cadastrado no Cadastro Ambiental Rural (CAR).................................

Protocolo <número protocolo>, datado de <data protocolo>. Valor emolumentos 
R$ <valor>. Selo Digital <selo digital>.

Dou fé. [código da assinatura eletrônica qualificada]. [Nome Completo], Oficial de 
Registro.

Modelo 2 – Averbação conjunta dos cadastros 
imobiliários rurais (CAR, NIRF e CCIR)40

AV-<ato> – <matrícula>. Município/UF, <dia ato> de <mês ato> de <ano ato>. Cadas-
tro imobiliário.

Nos termos do requerimento descrito na AV-..........., acompanhado(a) do(a) Certificado 
de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR)......................., datado(a) de......................., emitido pe-
lo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); da certidão negativa de 
ITR sob......................., datado(a) de ......................., emitida pela Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil (SRF); e do Certificado ......................., emitido pelo Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos (INEMA), datado de ......................., chave de segurança......................., 
comprovante de inscrição no CAR, promove-se a presente averbação de cadastro imobi-
liário rural para constar que o imóvel objeto desta matrícula está cadastrado no Cadastro 
Nacional do Imóvel Rural (CNIR).......................; no Número do Imóvel na Receita Federal 
(NIRF).......................; e no Cadastro Ambiental Rural (CAR)........................

Protocolo <número protocolo>, datado de <data protocolo>. Valor emolumentos 
R$ <valor>. Selo Digital <selo digital>.

Dou fé. [código da assinatura eletrônica qualificada]. [Nome Completo], Oficial de 
Registro.

	 40.	 Quando a matrícula não possuir a informação de nenhum dos cadastros imobiliários rurais, sugere-
-se, como melhor técnica registral, que se faça a averbação conjunta de todos eles (ato único), salvo se 
houver previsão diversa na legislação estadual, nas normas de serviço da Corregedoria Geral da Jus-
tiça ou na jurisprudencial local.
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PESQUISAS DO EDITORIAL

áReAs do diReito: Imobiliário e Registral; Ambiental

Veja também Doutrinas relacionadas ao tema
• Déficit no registro de imóveis: a proteção ao meio ambiente, de Caroline Feliz Sarraf Ferri e 

Rafael Brum Miron – RDI 91/11-47;

• O registro de imóveis e a Política Nacional do Meio Ambiente: a publicidade registral para 
a efetivação do direito à informação ambiental, de Daniel Brasil de Souza, Maraluce Maria 
Custódio e José Claúdio Junqueira Ribeiro – RDI 95/33-47; e

• Publicidade da reserva florestal legal  – Análise da antinomia do Código Florestal com a 
Lei de Registros Públicos, de Luciano Lopes Passarelli e Marcelo Augusto Santana de Melo – 
RDA 100/535-554.


